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o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela raTificaÇÃo do 
dEclÍNio dE aTriBUiÇÃo ao Ministério Público federal, devendo os autos 
serem remetidos com a devida urgência, para que sejam adotadas as pro-
vidências cabíveis, por força do art. 8º, inciso iX do regimento interno do 
cSMP e art. 3º da resolução n.º 005/2014-MP/cSMP. 
1.1.32. Processo nº 000948-940/2017
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Município de Marabá
origem: 11ª PJ de Marabá
assunto: apurar possível desvirtuamento de contratações temporárias ce-
lebradas pela Prefeitura Municipal de Marabá
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso Vii do 
regimento interno do conselho Superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006. 
itens 1.1.1 a 1.1.32 votaram os seguintes Membros: cesar Bechara Nader 
Mattar Junior, Presidente do conselho Superior; Manoel Santino Nascimen-
to Junior, corregedor-Geral do Ministério Público e os conselheiros: Waldir 
Macieira da costa filho (relator), Marcos antônio ferreira das Neves, Ma-
ria do Socorro Martins carvalho Mendo, rosa Maria rodrigues carvalho e 
francisco Barbosa de oliveira. 
1.2. Processos de relatoria do conselheiro MarcoS aNTÔNio fErrEira 
daS NEVES:
1.2.1. Processo n.º 000254-151/2016
requerente(s): Tribunal de contas dos Municípios (TcM/Pa)
requerido(s): fundação cultural do Município de Belém (fUMBEl) e iuri 
cunha Estevão
origem: 4º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
Assunto: Apurar possíveis irregularidades no âmbito da FUMBEL, decor-
rentes dos Termos de compromisso n.º 049/2011 e n.º 181/2011, não 
aprovação de contas pelo TcM/Pa
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 23, i da lei n.º 
8.429/92 e Enunciado 9 do conselho Superior do MPPa.
1.2.2. Processo n.º 000037-940/2019
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Secretaria Municipal de Saúde de Marabá (SMS)
origem: 11ª PJ de Marabá
assunto: apurar ato de improbidade administrativa relativo ao uso de empresa 
contratada pela Secretaria Municipal de Saúde em eventos de cunho particular
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 27 da resolução 
n.º 007/2019-cPJ e Enunciado 3 do conselho Superior do MPPa.
1.2.3. Processo n.º 001047-125/2017
requerente(s): Secretaria Municipal de Meio ambiente (SEMMa)
Requerido(s): Comércio de Combustíveis e Lubrificantes e Serv Gerais Ltda.
origem: 2º PJ do Meio ambiente, Patrimônio cultural e Habitação e Urbanismo
assunto: apurar informação sobre indeferimento de renovação da licença 
ambiental de operação de empreendimento do estabelecimento “comércio 
de Combustíveis e lubrificantes e Serviços Gerais Ltda”
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 27 da resolução 
n.º 007/2019-cPJ. 
1.2.4. Processo n.º 000329-155/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Maria romana Gonçalves reis
origem: PJ de augusto correa
assunto: apurar possíveis irregularidades na execução e na prestação de 
contas do convênio n.º 187/2014, firmado entre o Município de Augusto 
correa e o fundo de desenvolvimento Econômico do Estado do Pará (fdE), 
tendo como objeto a construção de uma arena de futebol
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do conse-
lheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela NÃo HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, convertendo-se o seu julgamento 
em diligências a serem cumpridas pela Promotoria de Justiça de origem, 
nos termos do art. 27, § 3º, inciso i da resolução nº 07/2019 – cPJ.
1.2.5. Processo n.º 000312-940/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Prefeitura de Marabá
origem: 11ª PJ de Marabá
assunto: apurar indícios de ato ilegal relativo à cedência de servidores públi-
cos municipais a outros órgãos públicos e até mesmo a instituições privadas
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 27 da resolução 
n.º 007/2019-cPJ e Enunciado 3 do conselho Superior do MPPa.
1.2.6. Processo n.º 000041-940/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Prefeitura de Marabá
origem: 11ª PJ de Marabá
assunto: apurar a possível ocorrência de irregularidades no curso de for-
mação da Guarda Municipal de Marabá
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 27 da resolução 
n.º 007/2019-cPJ e Enunciado 3 do conselho Superior do MPPa.
1.2.7. Processo n.º 000285-132/2019
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará

requerido(s): Sérgio ribeiro correia Junior
origem: PJ de Jacundá
assunto: Suposta ocorrência de improbidade administrativa consistente na 
emissão e no pagamento de notas de empenho em benefício próprio
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 27 da resolução 
n.º 007/2019-cPJ e Enunciado 3 do conselho Superior do MPPa.
1.2.8. Processo n.º 001023-033/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Telefônica Brasil S/a, claro S/a, TiM celular S/a e oi Móvel S/a
origem: 1º PJ de Salinópolis
assunto: averiguar eventuais práticas lesivas aos usuários do serviço de te-
lefonia móvel, prestados pelas operadoras TiM, ol, VEloX, ViVo e claro
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 27 da resolução 
n.º 007/2019-cPJ. 
1.2.9. Processo n.º 000038-151/2021
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Universidade do Estado do Pará (UEPa) e rita de cassia 
almeida Silva
origem: 3º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: Suposta acumulação indevida de cargos públicos e percepção 
irregular de gratificações no âmbito UEPA
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 27 da resolução 
n.º 007/2019-cPJ e Enunciado 3 do conselho Superior do MPPa.
1.2.10. Processo n.º 000022-151/2016
requerente(s): Servidores do Hospital abelardo Santos
requerido(s): andréa aragão, Marcelo Monteiro Mendes, iroleida e Hospi-
tal regional dr. abelardo Santos
origem: 4º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar possível irregularidade atribuída aos gestores do Hospital 
abelardo Santos, em razão do desvio de recursos públicos
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do conse-
lheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela NÃo HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, convertendo-se o seu julgamento 
em diligências a serem cumpridas pela Promotoria de Justiça de origem, 
nos termos do art. 27, § 3º, inciso i da resolução nº 07/2019 – cPJ.
1.2.11. Processo n.º 000359-111/2014
requerente(s): antônio José alves Portugal
requerido(s): cooperativa Habitacional de Belém (coMTETo)
origem: 4º PJ dos direitos constitucionais fundamentais e dos direitos Humanos
assunto: apurar suposta prática de improbidade administrativa perpetrada 
pela coMTETo
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo NÃo coNHEciMENTo do arquivamento, de-
vendo os autos retornarem à Promotoria de Justiça de origem para que lá 
sejam arquivados, em atenção ao disposto na Súmula 002/2017 do cSMP 
e Enunciado n.º 18 do cSMP.
1.2.12. Processo n.º 006157-031/2017
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Secretaria de Estado de desenvolvimento agropecuário e da 
Pesca  (SEdaP)
origem: 4º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar supostas irregularidades na execução do convênio n.º 
095/2010 firmado entre o Estado do Pará e o Instituto de Tecnologias Sus-
tentáveis Pará amazônia (iTESaM)
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos Enunciado 4 do conselho 
Superior do MPPa.
1.2.13. Processo n.º 000259-151/2018
requerente(s): Ministério Público federal
requerido(s): Prefeitura Municipal de Belém
origem: 1º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar supostas irregularidades na contratação realizada pela 
prefeitura de Belém para com o grupo econômico consist Software Solu-
tions inc. no Brasil.
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos termos do artigo 27 da resolução 
n.º 007/2019-cPJ e Enunciado 3 do conselho Superior do MPPa.
1.2.14. Processo n.º 000334-033/2018
requerente(s): Banco internacional do funchal (BraSil) S/a (BaNif)
requerido(s): Município de Salinópolis - Prefeitura Municipal
origem: 2º PJ de Salinópolis
assunto: apurar ausência de repasse ao Banco internacional do funchal 
das prestações de empréstimos consignados celebrados por servidores 
municipais a partir de janeiro de 2013
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do conse-
lheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela NÃo HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, convertendo-se o seu julgamento 
em diligências a serem cumpridas pela Promotoria de Justiça de origem, 
nos termos do art. 27, § 3º, inciso i da resolução nº 07/2019 – cPJ.
1.2.15. Processo n.º 000027-826/2019
requerente(s): rosa Maria Pompeu
requerido(s): Município de limoeiro do ajuru/Pa, Prefeitura Municipal
origem: PJ de limoeiro do ajuru
assunto: apurar ausência de repasse ao Banco do Brasil das prestações 


